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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0056777-42.2011.815.2001.
ORIGEM: 17ª Vara Cível da Comarca desta Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Décio Santana de Jesus.
ADVOGADO: Petrônio Vitório Serafim Filho (OAB/PB 13766).
APELADA: Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB/CE 17314).

EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. SEGURO VEICULAR. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE
PERDA TOTAL. SINAIS DE EMBRIAGUEZ DO CONDUTOR DO VEÍCULO
SEGURADO.  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO. TERCEIRO  CONDUTOR.
FILHO DO SEGURADO. SINAIS DE INGESTÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA.
PERDA  DA  GARANTIA  SECURITÁRIA,  SALVO  SE  RESTAR
DEMONSTRADO  QUE  O  ACIDENTE  OCORRERIA  INDEPENDENTE  DO
GRAU  DA  EMBRIAGUEZ.  COMPROVAÇÃO  DE  QUE  A  CULPA  FOI  DO
CONDUTOR  DO  OUTRO  VEÍCULO  ENVOLVIDO  NO  ACIDENTE.
CABIMENTO  DA  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  DANOS  INFERIORES  A
75%  DO  VALOR  DE  MERCADO  DO  AUTOMÓVEL.  INDENIZAÇÃO
PARCIAL.  DANOS  MORAIS.  MERO  ABORRECIMENTO.  LESÃO
EXTRAPATRIMONIAL NÃO CONFIGURADA. PROVIMENTO PARCIAL.

1. “Constatado que o condutor do veículo estava sob influência do álcool (causa
direta  ou  indireta)  quando  se  envolveu  em acidente  de  trânsito  -  fato  esse  que
compete  à  seguradora  comprovar  -,  há  presunção  relativa  de  que  o  risco  da
sinistralidade foi agravado, a ensejar a aplicação da pena do art.  768 do CC. Por
outro lado, a indenização securitária deverá ser paga se o segurado demonstrar que o
infortúnio ocorreria independentemente do estado de embriaguez (como culpa do
outro  motorista,  falha  do  próprio  automóvel,  imperfeições  na  pista,  animal  na
estrada,  entre  outros).”  (REsp  1485717/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 14/12/2016)

2. A  indenização  securitária  somente  será  integral  quando  as  despesas  com  a
reparação do veículo segurado ultrapassarem 75% do seu valor do mercado, a ser
calculado pela Tabela FIPE da época do sinistro.

3. “Como regra, o descumprimento de contrato, ao não pagar a seguradora o valor do
seguro contratado, não enseja reparação a título de dano moral, salvo em situações
excepcionais, que transcendam no indivíduo, a esfera psicológica e emocional do
mero aborrecimento ou dissabor, próprio das relações humanas, circunstância essa
que não se faz presente nos autos.” (AgRg no AREsp 200.514/RJ,  Rel.  Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 13/06/2013)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0056777-42.2011.815.2001, em que figuram como Apelante Décio Santana
de Jesus e como Apelada Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-lhe provimento
parcial. 

VOTO.

Décio Santana de Jesus interpôs Apelação contra a Sentença proferida pelo
Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 223/227, nos autos da Ação
Indenizatória por ele ajuizada em desfavor  da  Bradesco Auto/RE Companhia de
Seguros,  que  julgou  improcedentes  os  pedidos  de  pagamento  de  indenização
securitária  pela  perda  total  do  veículo  de  sua  propriedade,  de  Marca/Modelo
FIAT/IDEA ELX 1.4, Ano 2006/2007, placa KFZ 6816, e de indenização por danos
morais,  em  razão  da  recusa  injustificada  do  pagamento  do  seguro  veicular,  ao
fundamento  de  que  o  condutor  do  automóvel,  filho  do  Promovente,  por  estar
alcoolizado, incorreu em um dos riscos excluídos pelas Condições Gerais do Seguro,
condenando-o ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios no
percentual de 10% sobre o valor da causa, com a ressalva da condição suspensiva da
exigibilidade em favor dele, Apelante, por ser beneficiário da gratuidade da Justiça.

Em suas Razões, f. 238/242, alegou que a indenização securitária somente
não  é  cabível  quanto  o  condutor  do  veículo  segurado  estiver  sob  efeito  bebida
alcoólica e der causa ao acidente.

Asseverou  que  o  Boletim  de  Acidente  de  Trânsito,  emitido  pela  Polícia
Rodoviária Federal, concluiu que a culpa pela ocorrência do sinistro foi do condutor
do outro automóvel envolvido no acidente, acrescentando que, por esse motivo, a
recusa ao pagamento do seguro foi injustificada.

Requereu,  ao  final,  o  provimento  do  Recurso  para  que  sejam  julgados
procedentes os pedidos.

Intimada,  a  Apelada  apresentou Contrarrazões,  f.  249/265,  pugnando  pela
manutenção do Decisum, ao argumento de que a condução de veículo sob efeito de
bebida  alcoólica  é  risco  excluído  da  Apólice  e  que  inexistem  os  danos  morais
alegados pelo Apelante.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  meritório,  f.  280/282,  por
entender que não estão presentes os requisitos para a sua intervenção.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

As Condições Gerais do seguro veicular celebrado entre as partes, f. 156/193,
estabelece que os danos ocorridos no veículo segurado, conduzido por pessoa sob
efeito de álcool, terão cobertura negada se estiver comprovado que o sinistro ocorreu
devido ao estado de embriaguez do condutor.

A referida cláusula contratual está de acordo com o recente entendimento
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual não é cabível o pagamento
da  indenização  securitária  se  o  condutor  do  veículo  envolver-se  em  acidente



automobilístico sob a influência de álcool, salvo quando restar demonstrado que o
infortúnio ocorreria independentemente do estado de embriaguez, como por exemplo,
quando  ocorrer  o  acidente  por  culpa  do  outro  motorista,  por  falha  do  próprio
automóvel, por imperfeições na pista, por animal na estrada, entre outros1.

O  Boletim  de  Acidente  de  Trânsito  elaborado pela  Polícia  Rodoviária
Federal,  f.  14/19,  concluiu  que  o  outro  automóvel envolvido  no  sinistro,  de
marca/modelo FIAT STRADA FIRE CE FLEX, placa KLM 4330, conduzido por
Heleno Batista Gomes, deslocava-se na BR 230, KM 11,3, no sentido Cabedelo/João
Pessoa, quando realizou o retorno para o sentido João Pessoa/Cabedelo sem utilizar a
faixa de aceleração e sem dar preferência ao veículo segurado, que já transitava na
via, in verbis:

“Conforme averiguações realizadas no local do acidente na BR 230, Km 11,3 – Em
frente  a  Mata  do  Amém  –  Levantamos  através  dos  vestígios  e  declarações  dos
condutores envolvidos que o V1 – Fiat/Strada Fire CE Flex de cor vermelha e placa
KLM 4330-PB, deslocava-se no sentido de Cabedelo-PB para João Pessoa-PB, em
sua mão de direção, quando no citado local fez o retorno e acessou a via direto na
faixa direita, sem fazer uso da faixa de aceleração e sem dar a preferência ao V2 – Fiat

1 RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO DE AUTOMÓVEL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.
TERCEIRO CONDUTOR  (PREPOSTO). AGRAVAMENTO DO RISCO. EFEITOS DO ÁLCOOL
NO ORGANISMO HUMANO.  CAUSA DIRETA OU INDIRETA DO SINISTRO.  PERDA DA
GARANTIA  SECURITÁRIA.  CULPA  GRAVE  DA  EMPRESA  SEGURADA.  CULPA  IN
ELIGENDO E CULPA IN VIGILANDO. PRINCÍPIO DO ABSENTEÍSMO. BOA-FÉ OBJETIVA E
FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO DE SEGURO. 1. Cinge-se a controvérsia a definir se é devida
indenização securitária decorrente de contrato de seguro de automóvel quando o causador do sinistro
foi  terceiro  condutor  (preposto  da  empresa  segurada)  que  estava  em  estado  de  embriaguez.  2.
Consoante  o  art.  768  do  Código  Civil,  "o  segurado  perderá  o  direito   à   garantia   se   agravar
intencionalmente o risco objeto do contrato". Logo, somente uma conduta imputada ao segurado, que,
por dolo ou culpa grave, incremente o risco contratado, dá azo à perda da indenização securitária. 3. A
configuração do risco agravado não se dá somente quando o próprio segurado se encontra alcoolizado
na  direção  do  veículo,  mas  abrange  também  os  condutores  principais  (familiares,  empregados  e
prepostos). O agravamento intencional de que trata o art. 768 do CC envolve tanto o dolo quanto a
culpa grave do segurado, que tem o dever de vigilância (culpa in vigilando) e o dever de escolha
adequada daquele a quem confia a prática do ato (culpa in eligendo). 4. A direção do veículo por um
condutor alcoolizado já representa agravamento essencial do risco avençado, sendo lícita a cláusula do
contrato de seguro de automóvel que preveja, nessa situação, a exclusão da cobertura securitária. A
bebida alcoólica é capaz de alterar as condições físicas e psíquicas do motorista, que, combalido por
sua influência,  acaba por aumentar a probabilidade de produção de acidentes e danos no trânsito.
Comprovação científica e estatística. 5. O seguro de automóvel não pode servir de estímulo para a
assunção de riscos imoderados que, muitas vezes, beiram o abuso de direito, a exemplo da embriaguez
ao volante. A função social desse tipo contratual  torna-o instrumento de valorização da segurança
viária, colocando-o em posição de harmonia com as leis penais e administrativas que criaram ilícitos
justamente para proteger a incolumidade pública no trânsito. 6. O segurado deve se portar como se não
houvesse seguro em relação ao interesse segurado (princípio do absenteísmo), isto é, deve abster-se de
tudo  que  possa  incrementar,  de  forma  desarrazoada,  o  risco  contratual,  sobretudo  se  confiar  o
automóvel  a  outrem,  sob  pena  de  haver,  no Direito  Securitário,  salvo-conduto  para  terceiros  que
queiram dirigir  embriagados,  o  que  feriria  a  função  social  do  contrato  de  seguro,  por  estimular
comportamentos danosos à sociedade. 7. Sob o prisma da boa-fé, é possível concluir que o segurado,
quando ingere bebida alcoólica e assume a direção do veículo ou empresta-o a alguém desidioso, que
irá,  por exemplo, embriagar-se (culpa in eligendo ou in vigilando),  frustra a justa expectativa das
partes contratantes na execução do seguro, pois rompe-se com os deveres anexos do contrato, como os
de fidelidade e de cooperação. 8. Constatado que o condutor do veículo estava sob influência do álcool
(causa direta  ou indireta)  quando se envolveu em acidente de  trânsito  -  fato  esse que  compete à
seguradora comprovar -, há presunção relativa de que o risco da sinistralidade foi agravado, a ensejar
a aplicação da pena do art. 768 do CC. Por outro lado, a indenização securitária deverá ser paga se o
segurado demonstrar que o infortúnio ocorreria independentemente do estado de embriaguez (como
culpa do outro motorista, falha do próprio automóvel, imperfeições na pista, animal na estrada, entre
outros).9.  Recurso  especial  não  provido.  (REsp  1485717/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 14/12/2016)



Idea ELX Flex de cor verde e placa KFZ 6816-PB, que se deslocava na via, pela faixa
da esquerda, conforme croqui.” (f. 15)

Conquanto  reste  demonstrado  pelos  demais  elementos  probatórios
colacionados aos autos que o condutor do veículo segurado, filho do Apelante, estava
alcoolizado, o Boletim de Acidente de Trânsito destacou que o causador do acidente
foi  o  condutor  do  outro  automóvel,  que  também confessou,  às  f.  16,  que  havia
ingerido  bebida alcoólica,  razão  pela  qual  é  cabível  o  pagamento da indenização
securitária.

As  Condições  Gerais  do  Seguro  prescrevem,  ainda,  que  a  indenização
securitária será no valor integral do veículo segurado quando as despesas com a sua
reparação ultrapassarem 75% do valor do mercado, a ser calculado pela Tabela FIPE
da época do sinistro2.

O valor de mercado do automóvel objeto do seguro,  FIAT/IDEA ELX 1.4,
Ano  2006/2007,  placa  KFZ  6816,  era  de  R$  29.458,00  (vinte  e  nove  mil,
quatrocentos  e  cinquenta  e  oito  reais)3,  enquanto  que  a  quantia  orçada  para  a
recuperação dos danos causados, f. 29/30, foi de R$ 13.016,02 (treze mil, dezesseis
reais e dois centavos), menos de 45% do montante integral do automóvel.

Partindo dessa premissa, chega-se à ilação de que o Recorrente faz jus ao
recebimento de indenização apenas parcial  pelos danos causados ao veículo,  que,
abatida a franquia estabelecida na Apólice de f. 11/13, de R$ 1.178,15 (mil cento e
setenta e oito reais e quinze centavos), totaliza R$ 11.837,87 (onze mil oitocentos e
trinta e sete reais e oitenta e sete centavos).

Com relação  aos  danos  morais  pleiteados,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
posiciona-se no sentido de que o descumprimento contratual pela recusa, sem motivo
aparente, do pagamento da indenização securitária, não enseja reparação a título de
dano moral, salvo em situações excepcionais que transcendam o mero aborrecimento
próprio  das  relações  humanas  cotidianas,  o  que  não foi  comprovado  na  hipótese
vertente4.

2 RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  DIREITO  SECURITÁRIO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SEGURO  DE  AUTOMÓVEL.  PERDA  TOTAL  DO
VEÍCULO. INDENIZAÇÃO. APURAÇÃO. VALOR MÉDIO DE MERCADO DO BEM. TABELA
FIPE.  DATA  DA  LIQUIDAÇÃO  DO  SINISTRO.  ABUSIVIDADE.  ADEQUAÇÃO.  DIA  DO
SINISTRO. PRINCÍPIO INDENITÁRIO. […]. A cláusula do contrato de seguro de automóvel a qual
adota, na ocorrência de perda total, o valor médio de mercado do veículo como parâmetro para a
apuração da indenização securitária deve observar a tabela vigente na data do sinistro e não a data do
efetivo pagamento (liquidação do sinistro).  6.  Recurso especial  provido. (REsp 1546163/GO, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe
16/05/2016)

3 http://veiculos.fipe.org.br/

4 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA E DE PERDAS E DANOS. PERDA DE VEÍCULO
AUTOMOTOR.  PREJUÍZOS  REFERENTES  A  ALUGUÉIS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7.
DANOS MORAIS.  NÃO OCORRÊNCIA.  FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS.  VULNERAÇÃO DA
COISA  JULGADA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  1.  O  acórdão  recorrido  entendeu  ser  descabida  a
condenação por despesas de aluguel, haja vista que "não restou comprovado nos autos que a venda do
imóvel da Autora se deu exclusivamente em razão da recusa de pagamento pela Seguradora" (fl. 615).
No particular,  afastar  tal  conclusão  demandaria reexame de provas,  o  que é  vedado pela Súmula
7/STJ. 2. Pela moldura fática desenhada nas instâncias ordinárias, não se está a exigir da recorrente
prova de fato negativo, mas tão somente a prova do fato constitutivo de seu direito, qual seja: que a
recusa do pagamento do seguro do veículo teria lhe obrigado a vender o imóvel em que residia e



Posto  isso, conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  parcial  provimento,  para
condenar a Seguradora Apelada a pagar indenização securitária no valor de
R$ 11.837,87 (onze mil oitocentos e trinta e sete reais e oitenta e sete centavos),
acrescida de correção monetária pelo IPCA-E, a partir do acidente, e juros de
mora de 1% ao mês, a contar da citação, aplicando, ao final, a sucumbência
recíproca,  condenando  as  partes  a  pagarem,  em  igual  proporção,  as  custas
processuais  e  os  honorários  advocatícios  arbitrados  na  Sentença,  mantida  a
condição suspensiva da exigibilidade em favor do Autor, por ser beneficiário da
gratuidade da justiça. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

morar de aluguel. 3. Em linha de princípio, o mero descumprimento de ajuste contratual não é, por si
só,  apto  a  gerar  dano  moral.  No  caso  em  exame,  não  ficou  reconhecida  pelas  instâncias  locais
nenhuma circunstância particular que extrapolasse o mero aborrecimento e ingressasse na seara do
dano moral, razão pela qual a negativa do pedido, nesse ponto, se mostrava de rigor.  4. Tendo a
decisão posterior feito expressa ressalva quanto aos honorários já arbitrados em decisão pretérita, não
há  se  falar  em  ofensa  à  coisa  julgada.  5.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
418.513/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015,
DJe 05/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VEÍCULO.
COBERTURA. INSTALAÇÃO DE KIT GÁS. AGRAVAMENTO DO RISCO DE ROUBO. DANO
MORAL.  TERMO  INICIAL  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  E  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
IMPROVIMENTO.  1.-  O  acórdão,  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  afastou  a
obrigação  de  indenizar  por  entender,  com base  nos  elementos  fático-probatórios  do  autos,  que  a
instalação do kit gás no veículo segurado não foi decisivo para a ocorrência do sinistro, sem o qual, o
roubo não teria ocorrido. Precedentes. 2.-. Como regra, o descumprimento de contrato, ao não pagar a
seguradora  o valor  do  seguro  contratado,  não  enseja  reparação  a  título  de  dano moral,  salvo  em
situações excepcionais,  que transcendam no indivíduo,  a  esfera  psicológica  e  emocional  do mero
aborrecimento ou dissabor, próprio das relações humanas, circunstância essa que não se faz presente
nos autos. 3.- Nos casos de ilícito contratual os juros de mora são contados da data da citação (art. 406
do Novo Código Civil). Precedentes. 4.- "Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir
da data do efetivo prejuízo" (Súmula 43/STJ). Incidência da Súmula 83/STJ. 5.- Agravo Regimental
improvido.  (AgRg no AREsp 200.514/RJ, Rel.  Ministro SIDNEI BENETI,  TERCEIRA TURMA,
julgado em 28/05/2013, DJe 13/06/2013)


